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CLASSE: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
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AGRAVADO: LUZIMERE BARROS RODRIGUES
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EMENTA: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO POR SEU NÃO
CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
1. Deve ser mantida a decisão agravada que não conheceu do Agravo de
Instrumento interposto quando constatado que foi interposto fora das hipóteses
autorizadores do art. 1.015 do CPC.
2. Agravo interno conhecido e não provido.  
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RELATÓRIO
 

 
 
PROCESSO Nº 0801219-19.2021.8.14.0000
 
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
CLASSE: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
COMARCA: BELÉM/PA (15ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL)
AGRAVANTE: BANCO VOLKSWAGEN S.A.
AGRAVADO: LUZIMERE BARROS RODRIGUES
RELATORA: DESA. MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 
                                   RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno em Agravo de Instrumento, interposto por Banco

Volkswagen S.A., em face da decisão monocrática proferida pelo Relator Originário (Des.

José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior), que não conheceu do Agravo de

Instrumento, “com fulcro no art. 932, III e parágrafo único do CPC, por ser manifestamente

inadmissível, a teor do disposto nos arts. 1.001 c/c art. 1.015 do CPC, uma vez que não

preenchido um dos seus requisitos de admissibilidade, qual seja, o cabimento”.

Inconformado com a decisão, sustenta o agravante, em síntese, que é

perfeitamente cabível a interposição de Agravo de Instrumento, com base no art. 1015,

inciso XIII (“outros casos expressamente referidos em lei”) e a mora foi devidamente

constituída, tendo a decisão agravada contrariou recente decisão do c. Superior Tribunal

de Justiça (Recurso Especial Nº 1862215 - RS (2020/0036469-5)).

Com força nessas considerações, postula que seja “dado ´provimento ao

presente Agravo Interno para que seja proferido julgamento de procedência ao agravo

anteriormente interposto, pelo Colegiado, no que tange a matéria aqui apresentada, para

que a ação tenha seu trâmite regular ante a plena validade da notificação acosta a petição

inicial”.

Na sequência, restou certificado o transcurso in albis do prazo das respectivas

contrarrazões.

É o sucinto relatório. Sem redação final.  
 

Inclua-se na pauta de julgamento pelo plenário virtual.
 

Intime- se.

Belém/PA, data registrada no sistema.
 

          Desa. Margui Gaspar Bittencourt
 
                                                             Relatora
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ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
CLASSE: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
COMARCA: BELÉM/PA (7ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL)
AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
AGRAVADO: ALEXCEIA DO NASCIMENTO FERREIRA
RELATORA: DESEMBARGADORA MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 

                                                 VOTO

      Conheço do recurso, eis que preenchidos os requisitos de admissibilidade

recursal. 

        No entanto, não vislumbro razões para alterar a Decisão Monocrática

agravada, eis que devidamente fundamentada, não tendo o recorrente invocado

argumentos suficientes para alterar a situação fática-jurídica que ensejou o não

conhecimento do Agravo interposto.

Justifico.
 

De início, anoto que o agravante baseou o cabimento do presente recurso no

art. 1.015 do CPC, pelo que, assento, de plano, que a hipótese dos autos não se

enquadra em nenhum dos referidos incisos.
 

Explico.
 

Especificamente em relação ao inciso I do art. 1.015, trata-se de decisões

interlocutórias que versam sobre tutelas provisórias, o que não é o caso, uma vez que o

magistrado de origem sequer se pronunciou acerca da liminar requerida na petição
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inicial, seja indeferindo ou deferindo.
 

Em verdade, a hipótese dos autos consiste em determinação de emenda à

inicial, matéria que não se encontra presente no rol taxativo das hipóteses do art. 1.015,

do CPC/2015, in verbis:
“Art. 1.015.  Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias
que versarem sobre:
I - tutelas provisórias;
II - mérito do processo;
III - rejeição da alegação de convenção de arbitragem;
IV - incidente de desconsideração da personalidade jurídica;
V - rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do pedido
de sua revogação;
VI - exibição ou posse de documento ou coisa;
VII - exclusão de litisconsorte;
VIII - rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio;
IX - admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros;
X - concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos
embargos à execução;
XI - redistribuição do ônus da prova nos termos do art. 373, § 1o;
XII - (VETADO);
XIII - outros casos expressamente referidos em lei.
Parágrafo único.  Também caberá agravo de instrumento contra decisões
interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de
cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de
inventário.” 

 

Da leitura do dispositivo, vê-se que não está presente o despacho que

determina o saneamento de irregularidades contidas na petição inicial, tais como a do

presente caso, vale dizer, determinação de emenda à inicial para comprovar a

constituição do devedor em mora. 
 

Na sistemática do novo Código de Processo Civil, buscou-se restringir a

recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na fase de conhecimento do

procedimento comum, a fim de salvaguardar apenas as "situações que, realmente, não

podem aguardar rediscussão futura em eventual recurso de apelação" (REsp

1704520/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 05/12/2018, DJe

19/12/2018 – Tema 988).
 

Sob esta ótica, a determinação contida no decisum agravado não é passível de

reanálise por meio de Agravo de Instrumento, visto que, além de estar fora do rol do artigo

1.015 do CPC/2015, inexiste urgência no julgamento da questão neste momento

processual, cuja rediscussão, caso seja necessária, poderá ser viabilizada futuramente

pelo oportuno recurso de Apelação, se esse for o interesse do recorrente, conforme

previsão do artigo 1.009, § 1º, do CPC.
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De mais a mais, também não merece prosperar o argumento genérico –

apresentado apenas em sede de Agravo Interno – de que a interposição do recurso se

deu com base no art. 1015, inciso XI (“outros casos expressamente referidos em lei”), do

CPC, diante da ausência de qualquer indicação concreta do dispositivo que permitiria tal

interposição.  
 

Dessa forma, o presente Agravo de Instrumento é inadmissível, tendo em vista

que a decisão atacada não se encontra no rol do artigo 1.015, do CPC, tampouco se

encontra abarcada pela tese do STJ explanada no tema 988.
 

Coadunando com o entendimento esposado, cito, ilustrativamente, a jurisprudência

desta Corte de Justiça:
“AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – DETERMINAÇÃO
DE EMENDA A INICIAL – NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM RAZÃO DA DECISÃO COMBATIDA NÃO SE
ENCONTRAR ENTRE AQUELAS DESCRITAS NO ROL PREVISTO NO
A R T .  1 . 0 1 5  D O  C P C / 2 0 1 5   –  R E C U R S O  C O N H E C I D O  E
DESPROVIDO.   1. No decisum ora vergastado, esta Relatora, firmou seu
convencimento de que o recurso de Agravo de Instrumento manejado pela
ora recorrente mostrava-se inadmissível, uma vez que o conteúdo da
decisão interlocutória não se encontra no rol previsto no art. 1.015 do
CPC/2015, por ser referente a determinação de emenda a inicial 2. O art.
1.015 do Código de Processo Civil de 2015 estabeleceu linhas mais
específicas quanto ao cabimento do agravo de instrumento, fixando um rol
taxativo das decisões interlocutórias em que será possível a apresentação
de irresignação através desta via recursal. 3. Ocorre que, a decisão
proferida pelo Juízo primevo, qual seja, a determinação de emenda a
inicial, não é matéria impugnável por meio de Agravo de Instrumento,
vez que não se encontra albergada no rol do art. 1.015 do CPC”. 
(8898845, 8898845, Rel. Maria de Nazaré Saavedra Guimaraes, Órgão
Julgador 2ª Turma de Direito Privado, Julgado em 2022-03-29, Publicado
em 2022-04-05 – grifei).
------------------------------------------------------------------------------
 “AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. DETERMINAÇÃO DE EMENDA A INICIAL.
AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DO ART. 1.015
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE DA TESE FIRMADA NO TEMA Nº
988 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO DIANTE DE SEU
INCABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 932, II I ,  DA NOVEL
LEGISLAÇÃO PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. A
decisão objeto do agravo de instrumento que determinou a emenda da
inicial para que o autor depositasse em secretaria o contrato de
financiamento original ou juntasse aos autos o respectivo contrato
certificado/assinado e autenticado (art. 425, § 2º do CPC), não se enquadra
nas hipóteses do art. 1.015 do CPC/2015, bem como não se vislumbra a
urgência e inutilidade da questão quando do julgamento em Apelação,
como requisitos para se aplicar a mitigação do rol taxativo do dispositivo
acima mencionado, conforme a tese firmada no Tema de n. 988 do STJ II.
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Mantida a decisão monocrática que não conheceu do Agravo de
Instrumento, nos termos do art. 932, III, da Novel Legislação Processual
Civil. RECURSO DE ANGRAVO INTERNO DESPROVIDO”. (8065080,
8065080, Rel. Leonardo De Noronha Tavares, Órgão Julgador 1ª Turma
de Direito Privado, Julgado em 2022-01-31, Publicado em 2022-02-07 –
destaquei).
------------------------------------------------------------------------------                           
“AGRAVO INTERNO – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – BUSCA E
APREENSÃO – DETERMINAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DA VIA
ORIGINAL DO CONTRATO – EMENDA A INICIAL – HIPÓTESE NÃO
ABRANGIDA PELO ART. 1.015 DO CPC/2015 – MITIGAÇÃO –
I M P O S S I B I L I D A D E  –  U R G Ê N C I A  N Ã O  E V I D E N C I A D A  –
INAPLICABILIDADE DA TESE FIRMADA NO TEMA 988 DO STJ –
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.   1 – Cinge-se a controvérsia
recursal a aferição da possibilidade de interposição de agravo de
instrumento em face de decisão que determinou a apresentação da via
original do contrato que embasou o pedido de busca e apreensão na
origem.   2 – A determinação de apresentação do pacto original
devidamente assinado, não constitui a hipótese de exibição de documento,
prevista no art. 1.015, VI do CPC, mas sim determinação de emenda da
petição inicial, situação não contemplada no rol do citado dispositivo. 3 –
Tratando-se de decisão que determinou a emenda da inicial, para que o
agravante apresentasse a via original do contrato que embasa a originária
ação de busca e apreensão, não vislumbro a urgência no julgamento da
questão neste momento processual, cuja rediscussão, caso seja
necessária, poderá ser viabilizada futuramente pelo oportuno recurso de
apelação, se esse for o interesse do recorrente. 4 – Inadmissível se revela
a interposição do recurso de agravo de instrumento na hipótese,
inclusive diante da taxatividade mitigada em consonância com o Tema
988 do Superior Tribunal de Justiça. 5 – Recurso de Agravo Interno 
Conhecido e Desprovido, mantendo-se incólume a decisão agravada”.  
(8542525, 8542525, Rel. Maria De Nazaré Saavedra Guimaraes, Órgão
Julgador 2ª Turma de Direito Privado, Julgado em 2022-03-08, Publicado
em 2022-03-16). 
------------------------------------------------------------------------------ 
“AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA DE PRIMEIRO GRAU QUE DETERMINOU EMENDA
DA INICIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NÃO CABIMENTO DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECEDENTES DO STJ. TEMA 988.
JURISPRUDÊNCIA DA 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO DO TJPA.
RECURSO DESPROVIDO”. (8626340, 8626340, Rel. Maria Filomena de
Almeida Buarque, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Privado, Julgado
em 2022-03-14, Publicado em 2022-03-22 - grifei). 

 

 Nesses termos, constatada a inadmissibilidade do recurso interposto em

desacordo com o artigo 1.015 do CPC/2015, bem como diante da inaplicabilidade da tese

firmada pelo STJ na apreciação do Tema nº 988, impõe-se a manutenção do não

conhecimento do Agravo de Instrumento.
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     Com força nessas considerações, conheço e nego provimento ao presente

Agravo Interno, mantendo integralmente a decisão agravada.

É como voto.

Belém/PA, data registrada no sistema.
 

Desa. Margui Gaspar Bittencourt
 

Relatora
 

 
 
 
 

 
 
 
 

Belém, 21/03/2023
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PROCESSO Nº 0801219-19.2021.8.14.0000
 
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
CLASSE: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
COMARCA: BELÉM/PA (15ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL)
AGRAVANTE: BANCO VOLKSWAGEN S.A.
AGRAVADO: LUZIMERE BARROS RODRIGUES
RELATORA: DESA. MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 
                                   RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno em Agravo de Instrumento, interposto por Banco

Volkswagen S.A., em face da decisão monocrática proferida pelo Relator Originário (Des.

José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior), que não conheceu do Agravo de

Instrumento, “com fulcro no art. 932, III e parágrafo único do CPC, por ser manifestamente

inadmissível, a teor do disposto nos arts. 1.001 c/c art. 1.015 do CPC, uma vez que não

preenchido um dos seus requisitos de admissibilidade, qual seja, o cabimento”.

Inconformado com a decisão, sustenta o agravante, em síntese, que é

perfeitamente cabível a interposição de Agravo de Instrumento, com base no art. 1015,

inciso XIII (“outros casos expressamente referidos em lei”) e a mora foi devidamente

constituída, tendo a decisão agravada contrariou recente decisão do c. Superior Tribunal

de Justiça (Recurso Especial Nº 1862215 - RS (2020/0036469-5)).

Com força nessas considerações, postula que seja “dado ´provimento ao

presente Agravo Interno para que seja proferido julgamento de procedência ao agravo

anteriormente interposto, pelo Colegiado, no que tange a matéria aqui apresentada, para

que a ação tenha seu trâmite regular ante a plena validade da notificação acosta a petição

inicial”.

Na sequência, restou certificado o transcurso in albis do prazo das respectivas

contrarrazões.

É o sucinto relatório. Sem redação final.  
 

Inclua-se na pauta de julgamento pelo plenário virtual.
 

Intime- se.

Belém/PA, data registrada no sistema.
 

          Desa. Margui Gaspar Bittencourt
 
                                                             Relatora
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PROCESSO Nº 0801899-67.2022.8.14.0000 
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
CLASSE: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
COMARCA: BELÉM/PA (7ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL)
AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
AGRAVADO: ALEXCEIA DO NASCIMENTO FERREIRA
RELATORA: DESEMBARGADORA MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 

                                                 VOTO

      Conheço do recurso, eis que preenchidos os requisitos de admissibilidade

recursal. 

        No entanto, não vislumbro razões para alterar a Decisão Monocrática

agravada, eis que devidamente fundamentada, não tendo o recorrente invocado

argumentos suficientes para alterar a situação fática-jurídica que ensejou o não

conhecimento do Agravo interposto.

Justifico.
 

De início, anoto que o agravante baseou o cabimento do presente recurso no

art. 1.015 do CPC, pelo que, assento, de plano, que a hipótese dos autos não se

enquadra em nenhum dos referidos incisos.
 

Explico.
 

Especificamente em relação ao inciso I do art. 1.015, trata-se de decisões

interlocutórias que versam sobre tutelas provisórias, o que não é o caso, uma vez que o

magistrado de origem sequer se pronunciou acerca da liminar requerida na petição

inicial, seja indeferindo ou deferindo.
 

Em verdade, a hipótese dos autos consiste em determinação de emenda à

inicial, matéria que não se encontra presente no rol taxativo das hipóteses do art. 1.015,

do CPC/2015, in verbis:
“Art. 1.015.  Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias
que versarem sobre:
I - tutelas provisórias;
II - mérito do processo;
III - rejeição da alegação de convenção de arbitragem;
IV - incidente de desconsideração da personalidade jurídica;
V - rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do pedido
de sua revogação;
VI - exibição ou posse de documento ou coisa;
VII - exclusão de litisconsorte;
VIII - rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio;
IX - admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros;
X - concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos
embargos à execução;
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XI - redistribuição do ônus da prova nos termos do art. 373, § 1o;
XII - (VETADO);
XIII - outros casos expressamente referidos em lei.
Parágrafo único.  Também caberá agravo de instrumento contra decisões
interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de
cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de
inventário.” 

 

Da leitura do dispositivo, vê-se que não está presente o despacho que

determina o saneamento de irregularidades contidas na petição inicial, tais como a do

presente caso, vale dizer, determinação de emenda à inicial para comprovar a

constituição do devedor em mora. 
 

Na sistemática do novo Código de Processo Civil, buscou-se restringir a

recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na fase de conhecimento do

procedimento comum, a fim de salvaguardar apenas as "situações que, realmente, não

podem aguardar rediscussão futura em eventual recurso de apelação" (REsp

1704520/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 05/12/2018, DJe

19/12/2018 – Tema 988).
 

Sob esta ótica, a determinação contida no decisum agravado não é passível de

reanálise por meio de Agravo de Instrumento, visto que, além de estar fora do rol do artigo

1.015 do CPC/2015, inexiste urgência no julgamento da questão neste momento

processual, cuja rediscussão, caso seja necessária, poderá ser viabilizada futuramente

pelo oportuno recurso de Apelação, se esse for o interesse do recorrente, conforme

previsão do artigo 1.009, § 1º, do CPC.
 

De mais a mais, também não merece prosperar o argumento genérico –

apresentado apenas em sede de Agravo Interno – de que a interposição do recurso se

deu com base no art. 1015, inciso XI (“outros casos expressamente referidos em lei”), do

CPC, diante da ausência de qualquer indicação concreta do dispositivo que permitiria tal

interposição.  
 

Dessa forma, o presente Agravo de Instrumento é inadmissível, tendo em vista

que a decisão atacada não se encontra no rol do artigo 1.015, do CPC, tampouco se

encontra abarcada pela tese do STJ explanada no tema 988.
 

Coadunando com o entendimento esposado, cito, ilustrativamente, a jurisprudência

desta Corte de Justiça:
“AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – DETERMINAÇÃO
DE EMENDA A INICIAL – NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM RAZÃO DA DECISÃO COMBATIDA NÃO SE
ENCONTRAR ENTRE AQUELAS DESCRITAS NO ROL PREVISTO NO
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A R T .  1 . 0 1 5  D O  C P C / 2 0 1 5   –  R E C U R S O  C O N H E C I D O  E
DESPROVIDO.   1. No decisum ora vergastado, esta Relatora, firmou seu
convencimento de que o recurso de Agravo de Instrumento manejado pela
ora recorrente mostrava-se inadmissível, uma vez que o conteúdo da
decisão interlocutória não se encontra no rol previsto no art. 1.015 do
CPC/2015, por ser referente a determinação de emenda a inicial 2. O art.
1.015 do Código de Processo Civil de 2015 estabeleceu linhas mais
específicas quanto ao cabimento do agravo de instrumento, fixando um rol
taxativo das decisões interlocutórias em que será possível a apresentação
de irresignação através desta via recursal. 3. Ocorre que, a decisão
proferida pelo Juízo primevo, qual seja, a determinação de emenda a
inicial, não é matéria impugnável por meio de Agravo de Instrumento,
vez que não se encontra albergada no rol do art. 1.015 do CPC”. 
(8898845, 8898845, Rel. Maria de Nazaré Saavedra Guimaraes, Órgão
Julgador 2ª Turma de Direito Privado, Julgado em 2022-03-29, Publicado
em 2022-04-05 – grifei).
------------------------------------------------------------------------------
 “AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. DETERMINAÇÃO DE EMENDA A INICIAL.
AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DO ART. 1.015
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE DA TESE FIRMADA NO TEMA Nº
988 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO DIANTE DE SEU
INCABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 932, II I ,  DA NOVEL
LEGISLAÇÃO PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. A
decisão objeto do agravo de instrumento que determinou a emenda da
inicial para que o autor depositasse em secretaria o contrato de
financiamento original ou juntasse aos autos o respectivo contrato
certificado/assinado e autenticado (art. 425, § 2º do CPC), não se enquadra
nas hipóteses do art. 1.015 do CPC/2015, bem como não se vislumbra a
urgência e inutilidade da questão quando do julgamento em Apelação,
como requisitos para se aplicar a mitigação do rol taxativo do dispositivo
acima mencionado, conforme a tese firmada no Tema de n. 988 do STJ II.
Mantida a decisão monocrática que não conheceu do Agravo de
Instrumento, nos termos do art. 932, III, da Novel Legislação Processual
Civil. RECURSO DE ANGRAVO INTERNO DESPROVIDO”. (8065080,
8065080, Rel. Leonardo De Noronha Tavares, Órgão Julgador 1ª Turma
de Direito Privado, Julgado em 2022-01-31, Publicado em 2022-02-07 –
destaquei).
------------------------------------------------------------------------------                           
“AGRAVO INTERNO – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – BUSCA E
APREENSÃO – DETERMINAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DA VIA
ORIGINAL DO CONTRATO – EMENDA A INICIAL – HIPÓTESE NÃO
ABRANGIDA PELO ART. 1.015 DO CPC/2015 – MITIGAÇÃO –
I M P O S S I B I L I D A D E  –  U R G Ê N C I A  N Ã O  E V I D E N C I A D A  –
INAPLICABILIDADE DA TESE FIRMADA NO TEMA 988 DO STJ –
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.   1 – Cinge-se a controvérsia
recursal a aferição da possibilidade de interposição de agravo de
instrumento em face de decisão que determinou a apresentação da via
original do contrato que embasou o pedido de busca e apreensão na
origem.   2 – A determinação de apresentação do pacto original
devidamente assinado, não constitui a hipótese de exibição de documento,
prevista no art. 1.015, VI do CPC, mas sim determinação de emenda da
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petição inicial, situação não contemplada no rol do citado dispositivo. 3 –
Tratando-se de decisão que determinou a emenda da inicial, para que o
agravante apresentasse a via original do contrato que embasa a originária
ação de busca e apreensão, não vislumbro a urgência no julgamento da
questão neste momento processual, cuja rediscussão, caso seja
necessária, poderá ser viabilizada futuramente pelo oportuno recurso de
apelação, se esse for o interesse do recorrente. 4 – Inadmissível se revela
a interposição do recurso de agravo de instrumento na hipótese,
inclusive diante da taxatividade mitigada em consonância com o Tema
988 do Superior Tribunal de Justiça. 5 – Recurso de Agravo Interno 
Conhecido e Desprovido, mantendo-se incólume a decisão agravada”.  
(8542525, 8542525, Rel. Maria De Nazaré Saavedra Guimaraes, Órgão
Julgador 2ª Turma de Direito Privado, Julgado em 2022-03-08, Publicado
em 2022-03-16). 
------------------------------------------------------------------------------ 
“AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA DE PRIMEIRO GRAU QUE DETERMINOU EMENDA
DA INICIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NÃO CABIMENTO DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECEDENTES DO STJ. TEMA 988.
JURISPRUDÊNCIA DA 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO DO TJPA.
RECURSO DESPROVIDO”. (8626340, 8626340, Rel. Maria Filomena de
Almeida Buarque, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Privado, Julgado
em 2022-03-14, Publicado em 2022-03-22 - grifei). 

 

 Nesses termos, constatada a inadmissibilidade do recurso interposto em

desacordo com o artigo 1.015 do CPC/2015, bem como diante da inaplicabilidade da tese

firmada pelo STJ na apreciação do Tema nº 988, impõe-se a manutenção do não

conhecimento do Agravo de Instrumento.
 

     Com força nessas considerações, conheço e nego provimento ao presente

Agravo Interno, mantendo integralmente a decisão agravada.

É como voto.

Belém/PA, data registrada no sistema.
 

Desa. Margui Gaspar Bittencourt
 

Relatora
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ACÓRDÃO:
PROCESSO Nº 0801219-19.2021.8.14.0000
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
CLASSE: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
COMARCA: BELÉM/PA (15ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL)
AGRAVANTE: BANCO VOLKSWAGEN S.A.
AGRAVADO: LUZIMERE BARROS RODRIGUES
RELATORA: DESA. MARGUI GASPAR BITTENCOURT
 
 

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO POR SEU NÃO
CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
1. Deve ser mantida a decisão agravada que não conheceu do Agravo de
Instrumento interposto quando constatado que foi interposto fora das hipóteses
autorizadores do art. 1.015 do CPC.
2. Agravo interno conhecido e não provido.  
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